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estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da
atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, conjugado
com o previsto nos n.os 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei
n.o 50-A/2007, de 6 de Março, e 7 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 51/2006, de 5 de Maio.»

1 de Abril de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 10 599/2007

As alíneas g) e h) do despacho n.o 9783/2006 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 4 de Maio de 2006, passam
a ter a seguinte redacção:

«g) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento com-
provativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso,
o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado
na tabela em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em
estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da
atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, conjugado
com o previsto nos n.os 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei
n.o 50-A/2007, de 6 de Março, e 7 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 51/2006, de 5 de Maio;

h) Autorizar, em casos excepcionais de representação, que os
encargos com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações
em serviço público possam ser satisfeitos contra documento com-
provativo das despesas efectuadas, não havendo nesse caso lugar
ao abono de ajudas de custo diárias, nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, conjugado com o previsto
nos n.os 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 50-A/2007, de 6 de
Março, e 7 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 51/2006,
de 5 de Maio;»

1 de Abril de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 10 600/2007

As alíneas g) e h) do despacho n.o 11 389/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 20 de Maio de 2005,
passam a ter a seguinte redacção:

«g) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento com-

provativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso,
o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado
na tabela em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em
estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da
atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, conjugado
com o previsto nos n.os 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei
n.o 50-A/2007, de 6 de Março, e 7 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 51/2006, de 5 de Maio;

h) Autorizar, em casos excepcionais de representação, que os
encargos com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações
em serviço público possam ser satisfeitos contra documento com-
provativo das despesas efectuadas, não havendo nesse caso lugar
ao abono de ajudas de custo, nos termos do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, conjugado com o previsto nos
n.os 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 50-A/2007, de 6 de Março,
e 7 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 51/2006, de 5 de
Maio;»

1 de Abril de 2007. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 714/2007

Para os devidos efeitos, faz-se público que o despacho n.o 4255/2007,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 7 de Março
de 2007, foi rectificado e substituído por despacho do Ministro da
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior de 6 de Fevereiro de 2007,
com o seguinte teor:

«1 — Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada em
Direito Joana Seabra dos Santos Cymbron para, no âmbito da sua
especialidade, assegurar a elaboração de pareceres técnico-jurídicos.

2 — A nomeada auferirá a remuneração mensal equivalente à
dos adjuntos de gabinete ministerial, acrescida das despesas de
representação e, ainda, do subsídio de refeição.

3 — Nos meses de Junho e Novembro, para além da mensalidade
referida no número anterior, será paga outra mensalidade de
E 2843,35, a título de abono suplementar.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura, é válido pelo prazo de um ano, renovável, até à sua
caducidade, conforme o previsto na parte final do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e rectifica e substitui o
meu despacho de 1 de Fevereiro.».

7 de Fevereiro de 2007. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

PARTE D

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.o 3269/2007

Processo de insolvência n.o 248/07.7TBACB

Requerente — Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, C. R. L.
Insolvente — Soares & Barosa — Construção e Imobiliária, L.da

No 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, no dia 1 de
Abril de 2007, pelas 11 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora Soares & Barosa — Construção e Imo-
biliária, L.da, número de identificação fiscal 502601051, com sede na
Rua dos Combatentes, 3, Burinhosa, 2445-043 Pataias. Para admi-
nistrador da insolvência é nomeado Romão Manuel Claro Nunes,
com domicílio na Rua do Padre Estêvão Cabral, 79, 2.o, sala 204,
Coimbra, 3000 Coimbra.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores
do insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador

da insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que
beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por
reconhecido por decisão definitiva não está dispensado de o reclamar
no processo de insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;




